[image: image1.png]Camara Municipal de Francisco Beltréo

PROTOCOLO GERAL 882/2025
Data: 02/06/2025 - Horario: 09:46
Legislativo





PROJETO DE LEI Nº __/2025 DO LEGISLATIVO

[image: image2.png]CAMARA DE VEREADORES
FRANCISCO BELTRAO

N . . Rua Tenente Camargo, 2173 - Centro
0sso compromlssno e Francisco Beltrdo - PR
trabalhar por voceé!

@camarabeltrao




Dispõe sobre a implantação e regulamentação da telemedicina no âmbito da rede pública de saúde do Município de Francisco Beltrão – PR e dá outras providências.
A Vereadora que esta subscreve, com assento nesta Casa Legislativa usando de suas prerrogativas constitucionais que o cargo lhe confere; INDICAMOS a Mesa Executiva, depois de ouvido o plenário e cumpridas todas as demais formalidades regimentais; submete à apreciação desta Egrégia Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, o presente Projeto de Lei:

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a prática da telemedicina no Município de Francisco Beltrão, em caráter permanente, observando o disposto na Resolução nº 1.643/2002, no Código de Ética Médica, no Ofício nº 1.756, de 19 de março de 2020, do Conselho Federal de Medicina, e na Lei Federal nº 13.989, de 2020.

Art. 2º. Fica autorizada a prática da telemedicina nos termos e condições definidos nesta Lei, com o objetivo de ampliar o acesso da população aos serviços de saúde, otimizar recursos públicos e melhorar a qualidade do atendimento médico no município.

Art. 3º. O profissional médico especialista deverá utilizar o sistema eletrônico de saúde adotado pelo Município para realizar suas consultas, registrando a evolução clínica, prescrições e demais informações pertinentes no prontuário eletrônico do paciente.

Art. 4º. Para os fins desta Lei, considera-se telemedicina o exercício da medicina mediado por tecnologias digitais seguras, com transmissão de conteúdo audiovisual e de dados, para fins de assistência (acompanhamento, diagnóstico, tratamento e vigilância epidemiológica), prevenção de doenças e lesões, promoção da saúde, educação e pesquisa em saúde, compreendendo, entre outras, as seguintes modalidades:

I – Telemonitoramento: acompanhamento remoto de parâmetros de saúde ou doença, especialmente em pacientes com condições crônicas ou que demandem acompanhamento contínuo, com ou sem o uso de dispositivos de monitoramento;

II – Teleorientação: orientações não presenciais a pacientes, familiares ou responsáveis sobre cuidados em saúde, condutas clínicas previamente definidas, orientações pré e pós-exames, e cuidados pós-intervenções clínicas ou cirúrgicas;

III – Teletriagem: avaliação prévia dos sintomas realizada à distância por médico ou profissional da atenção primária, com o objetivo de direcionar o paciente ao atendimento adequado ou a um especialista;

IV – Teleinterconsulta: troca de informações entre médicos de diferentes especialidades ou formações, por meio de tecnologias síncronas ou assíncronas, visando à melhor tomada de decisão clínica.

Art. 5º. A prática da telemedicina no Município de Francisco Beltrão deverá respeitar os princípios da bioética, da segurança digital nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), do bem-estar, da justiça, da ética médica e da autonomia dos profissionais de saúde, pacientes ou seus responsáveis legais.

Art. 6º. Caberá à Secretaria Municipal de Saúde regulamentar os procedimentos mínimos para a prescrição de medicamentos por meio da telemedicina, observando as normas do Conselho Federal de Medicina (CFM), da ANVISA e do Ministério da Saúde.

Parágrafo único. As consultas por telemedicina deverão ser realizadas em unidades de saúde devidamente equipadas, garantindo condições adequadas aos usuários do SUS.

Art. 7º. Serão considerados atendimentos por telemedicina, entre outros:

I – prestação de serviços médicos com uso de Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDICs), quando médicos e pacientes estiverem em locais distintos;

II – troca de informações e pareceres entre médicos (teleinterconsulta), com ou sem a presença do paciente, para fins diagnósticos ou terapêuticos;

III – emissão de laudos ou pareceres mediante transmissão remota de imagens e dados;

IV – triagem remota de sintomas para encaminhamento ao atendimento mais adequado;

V – orientação para emissão de documentos médicos à distância, como declarações de saúde;

VI – demais atos médicos legalmente reconhecidos realizados em meio digital.

Art. 8º. É assegurada ao médico plena autonomia para decidir sobre a adoção da telemedicina, devendo indicar a consulta presencial sempre que considerar necessário.

§ 1º O profissional que optar pela telemedicina deverá realizar capacitação com conteúdo mínimo sobre Bioética, Responsabilidade Digital, Segurança da Informação, LGPD, fundamentos da Teleconsulta Responsável, Telepropedêutica e Media Training em Saúde Digital.

§ 2º. O gestor responsável pelo local de prestação do serviço deverá disponibilizar ambiente com privacidade, banda de internet dedicada, equipamentos e softwares compatíveis com as exigências da LGPD e do Marco Civil da Internet.

§ 3º. A conduta médica individual não poderá sofrer interferência dos gestores, salvo mediante deliberação de colegiado médico.
Art. 9º. Os padrões de qualidade do atendimento médico deverão seguir as diretrizes de boas práticas estabelecidas pelas sociedades de especialidades reconhecidas pela Associação Médica Brasileira ou pelo Ministério da Saúde.

§ 1º Na ausência dessas diretrizes, caberá ao serviço provedor da telemedicina a elaboração e aprovação dos respectivos protocolos.

§ 2º O provedor do serviço deverá instituir grupo de auditoria interna para avaliação da qualidade dos atendimentos, com relatórios periódicos ao Conselho Regional de Medicina.

Art. 10. Compete ao Conselho Regional de Medicina com jurisdição sobre Francisco Beltrão, nos limites de suas atribuições, a fiscalização e avaliação das atividades de telemedicina, especialmente no tocante à qualidade da atenção, relação médico-paciente, sigilo profissional, registro, guarda e proteção de dados, observando os parâmetros definidos pelo Conselho Federal de Medicina.

Art. 11. O atendimento por telemedicina somente será realizado mediante autorização expressa do paciente ou de seu responsável legal.

§ 1º. A autorização deverá ser precedida de esclarecimento sobre a modalidade, garantindo a livre decisão.

§ 2º. Em situações de emergência em saúde pública, o disposto no caput poderá ser flexibilizado por ato do órgão municipal competente.

Art. 12. O Município deverá promover campanhas informativas com o objetivo de esclarecer a população sobre a telemedicina no Sistema Municipal de Saúde, destacando seus benefícios e formas de acesso.

Art. 13. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar de sua publicação.

Art. 14. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, podendo ser suplementadas se necessário.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná em 02 de junho de 2025. 

ALINE BIEZUS
VEREADORA PROPONENTE 

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº ––/2025 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente, Senhores Vereadores:

A presente proposta visa a implantação e regulamentação da telemedicina no município de Francisco Beltrão, uma medida que moderniza e amplia o acesso à saúde pública, especialmente em regiões mais afastadas ou com escassez de profissionais médicos. 
A telemedicina já tem demonstrado, em diversos municípios do Brasil, sua eficácia na ampliação da cobertura e na otimização do tempo e recursos públicos, além de permitir maior conforto e acesso para os pacientes.

Com o intuito de facilitar e expandir o acesso à saúde de qualidade, o projeto propõe que a telemedicina seja regulamentada de forma ética, segura e eficiente, respeitando a legislação vigente e as melhores práticas médicas.

Conto com o apoio dos nobres colegas para aprovação desta importante medida.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, em 02 de junho de 2025.  

ALINE BIEZUS
VEREADORA PROPONENTE 
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